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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM PERNAMBUCO

Diretoria do Foro

Secretaria Administrativa

Seção de Biblioteca
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem como finalidade descrever as especificações e condições de fornecimento de livros de Direito publicados por editoras nacionais e estrangeiras e livros da área de Administração, para registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses, mediante licitação na modalidade de pregão, do tipo eletrônico, para eventuais aquisições durante o prazo de vigência da ata.

2. JUSTIFICATIVA

As publicações a terem seus preços registrados tratam-se de bens comuns, conforme dispõe o § único do art. 1.º da Lei nº 10.520/02, e visam a compor o acervo da Biblioteca Petrônio Maranhão Gomes de Sá e da Biblioteca de Petrolina, a fim de manter a atualidade e qualidade dos títulos destinados ao atendimento das demandas dos magistrados, servidores e demais usuários.
3. ADJUDICAÇÃO

O objeto da licitação será adjudicado por item, adotando-se como critério de julgamento o maior desconto sobre os preços de tabela das editoras. 

4.  FUNDAMENTAÇÃO

O processo licitatório para registro de preços dos bens descritos neste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei n.º 10.520 de 17/7/2002, no Decreto n.º 3.555, de 8/8/2000, no Decreto n.º 3.931, de 19/9/2001, e no Decreto n.º 5.450, de 31/5/2005, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21/6/93.

5 ESPECIFICAÇÕES, VALORES DE REFERÊNCIA E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. Os bens a terem seu preço registrado estão assim discriminados, com seus valores estimados para registro e preços após a aplicação do desconto sobre a tabela das editoras:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO APÓS DESCONTO (R$) * 

	1
	Títulos de diversos ramos do Direito publicados por editoras nacionais 
	

	2
	Títulos área de Administração Pública e Privada
	

	TOTAL
	


*Adotou-se a estimativa de 20% de desconto sobre o valor de tabela das editoras. Independentemente do desconto aplicado, estes serão os preços finais para registro.
5.2. Condições de entrega: todos os produtos deverão ser de edições mais recentes e estar protegidos e embalados adequadamente contra danos de transporte, acompanhados das respectivas notas fiscais de fornecimento.

5.3. Local de entrega: Seção de Biblioteca da Justiça Federal de Primeiro Grau em Pernambuco, situado na Av. Recife, n.º 6.250, Jiquiá, Recife-PE, em horário previamente combinado com a Supervisora da Seção pelo telefone (81) 3213-6120/6162.
5.4. Prazo máximo de entrega: 90 (noventa) dias corridos para os itens 1 e 2, a contar da data da devolução da Ordem de Fornecimento (OF) ou nota de empenho, recebida pela contratada.

5.4.1. O prazo de que trata este item é prorrogável mediante solicitação justificada do fornecedor e aceita pelo servidor responsável pelo recebimento do material.

5.4.2. Reputa-se enviada a Ordem de Fornecimento (OF) ou nota de empenho quando a comunicação houver sido remetida do fornecedor por e-mail ou fax, ou pessoalmente, cabendo ao fornecedor devolver a OF ou nota de empenho, assinada até o segundo dia útil seguinte.

 5.4.2.1. Expirado o prazo a que se refere o item 5.4.2., considera-se ocorrido o recebimento da OF ou nota de empenho.

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

O licitante que oferecer o lance fina de maior desconto deverá apresentar proposta comercial contendo:

a) especificações e condições conforme item 5 deste Termo de Referência;

b) Para cada item cotado, o valor estimado antes do desconto, o percentual de desconto aplicado e o seu valor, e o valor estimado após o desconto, conforme o discriminado no item 5.1 deste Termo de Referência.
7. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido no ato convocatório.

8. FORNECIMENTO DOS EXEMPLARES
8.1 Constarão da Ordem de Fornecimento (OF) ou nota de empenho, de que trata o item 5.4., a relação dos exemplares a serem fornecidos, indicando-se o título, autor, editora, valor unitário de tabela da editora, percentual de desconto e seu valor, preço unitário após o desconto, número de exemplares, preço total por item e preço global.  

8.2. O empenho a emitido será do tipo estimativo.

8.3. O custeio para a aquisição dos exemplares poderá ser efetuado mediante recursos do Orçamento Geral da União ou da Caixa Econômica Federal, oriundos do convênio firmado entre esta e o Tribunal Regional Federal da 5.ª Região, sendo informado na Ordem de Fornecimento.

8.3.1. Tratando-se de recursos oriundos da Caixa Econômica Federal, as condições de pagamento serão as previstas no convênio.

8.4. Para cada Ordem de Fornecimento ou nota de empenho deverá ser feita a entrega integral dos exemplares, constituindo-se em mora o contratado enquanto houver pendência de entrega de qualquer dos exemplares solicitados após o término do prazo previsto, quanto aqueles ainda não fornecidos.
8.5. As edições de todos os títulos deverão ser as mais recentes, conforme indicações dos catálogos atualizados de cada editora à época da emissão da OF ou nota de empenho respectiva.

8.6. No ato da entrega dos exemplares proceder-se-á ao seu recebimento provisório, mediante termo, assinado pela Supervisora da Seção de Biblioteca, até o quinto dia útil seguinte à entrega, para efeito de posterior verificação da sua conformidade com as especificações.  

8.6.1. A nota fiscal deverá ser apresentada pela contratada no ato da entrega dos exemplares emitida por meio eletrônico devendo conter no máximo 15 itens por nota, e deverá indicar, entre outros elementos necessários, o título, autor, editora, valor unitário de tabela da editora, percentual de desconto e seu valor, preço unitário após o desconto, número de exemplares, preço total por item e preço global, além dos dados bancários da contratada, o número da nota de empenho a ser liquidada e o número do processo de contratação no Sistema de Controle de Processos Administrativo (SCPA).  

8.7. Proceder-se-á ao recebimento definitivo após conferência dos títulos pela Supervisão da Biblioteca em até 30 dias úteis, mediante atesto da nota fiscal.
8.8. Não se procederá ao recebimento definitivo caso seja constatado o fornecimento parcial dos bens, falhas nos exemplares durante o período de conferência, ou se verificadas inconsistências no preenchimento da nota fiscal por parte da contratada. 

8.8.1. Neste caso, o Supervisor da Biblioteca comunicará o fato ao contratado, que terá 15 (quinze) dias úteis para sanar o problema, contados da comunicação.

8.8.2. Sanadas as falhas, será reiniciada nova contagem de 30 (trinta) dias úteis para recebimento definitivo.

8.9. Recebidos em definitivo os exemplares, a Supervisão de Biblioteca liquidará a despesa mediante ateste da nota fiscal, na mesma data do recebimento definitivo, e a encaminhará à Seção de Orçamento e Finanças para pagamento, que deverá ocorrer até o 15 (quinze) dias úteis após o ateste, ressalvados os procedimentos para pagamento com recursos da Caixa Econômica Federal, específicos do convênio firmado entre esta e o Tribunal Regional Federal da 5.ª Região.
8.9.1. Deverão ser juntados à nota fiscal, na data do ateste, os comprovantes de regularidade da contratada com a seguridade social, o FGTS e a Fazenda Federal.

8.10. Caso se verifique defeito de fabricação nos 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento definitivo, será solicitada a sua substituição no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da notificação.
8.11. Ocorrendo a rescisão unilateral do contrato, proceder-se-á ao recebimento definitivo do material entregue até a data da notificação da rescisão.

8.12. O atraso de pagamento acarretará encargos moratórios a serem pagos pela Justiça Federal de Primeiro Grau em Pernambuco, assim calculados:

EM = I x N x VP

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100) ; I = (6/100); I = 0,00016438

         365              365
8.12.1. O contratado decairá do direito aos encargos moratórios se não os requerer até 10 (dez) dias após a efetivação do crédito.  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo das demais previstas neste Termo de Referência, no edital do certame licitatório e na proposta comercial formulada:

a) responsabilizar-se por quaisquer despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os bens fornecidos;

b) manter, durante a execução do contrato, a regularidade com a Seguridade Social, o FGTS e a Fazenda Federal.
10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da contratante, além das demais previstas neste Termo de Referência e no edital do certame licitatório:

a) proporcionar todas as condições necessárias para que o fornecedor possa executar o objeto do contrato;

b) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos profissionais credenciados da contratada;

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato;

d) organizar as listas com os títulos dos livros a serem adquiridos, em conformidade com as disposições deste Termo de Referência;

e) proceder aos recebimentos provisório e definitivo, bem como ao pagamento, dentro dos prazos previstos neste Termo de Referência.
11. PENALIDADES

11.1. Aplicam-se ao contratado do fornecimento dos bens previstos neste Termo de Referência as seguintes penalidades pela sua inexecução total ou parcial, assegurados o contraditório e a ampla defesa em regular processo administrativo:

a) advertência, por atraso na entrega do(s) item(ns) contratado(s) ou na sua substituição durante o período de verificação para fins de recebimento definitivo ou por defeito de fabricação durante a garantia,  se o atraso for de até 5 (cinco) dias;

b) Multa:

b.1) moratória diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor total do(s) item(s) contratado(s) e não fornecido(s), por atraso no fornecimento do(s) item(ns), ou na sua substituição, total ou parcial, durante o período de observação para fins de recebimento definitivo, ou por defeito de fabricação, incidente a partir do sexto e até o décimo quinto dia, dobrável a partir do décimo sexto e até trigésimo dia de atraso, sem prejuízo da advertência de que trata a alínea “a”;

b.2) compensatória, correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do(s) item(ns) contratado(s) e não fornecido(s), ou não substituído(s) durante o período de observação para fins de recebimento definitivo, se o atraso for superior a 30 (trinta) dias.

c) impedimento de participar de licitações e de contratar com a União, com o consequente descredenciamento no SICAF após a publicação da sanção: 

c.1) pelo prazo de até 1 (um) ano, se qualquer dos atrasos for superior a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da multa; 

 c.2)  pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se apresentar documentação falsa, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo da multa e das sanções penais e civis aplicáveis. 

11.2. A multa compensatória absorverá a multa moratória.     

11.3. Conforme o caso, as sanções previstas na alínea “c” do item 11.1 serão cominadas com o cancelamento da ata de registro de preços e a anulação da nota de empenho.

11.4. Para fins de dosagem da sanção, serão avaliados a gravidade da infração e os antecedentes da licitante no âmbito da Administração Pública Federal.

11.5. Tratando-se de fornecimentos pendentes de pagamento, o valor correspondente à multa moratória será descontado na ocasião do pagamento. 

11.5.1 Não havendo possibilidade de dedução da multa, a mesma será cobrada por via administrativa, a ser quitada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e, não sendo efetuado o seu recolhimento, adotar-se-ão as medidas cabíveis para inscrição da multa na Dívida Ativa da União.
11.6 As penalidades previstas neste item não prejudicam as sanções a que se refiram outras normas do ato convocatório, relativas a infrações cometidas pelo particular durante o certame licitatório.
11.7 As penalidades serão aplicadas ao contratado durante a vigência do contrato de fornecimento, salvo nas substituições do material durante o prazo de validade, reputando-se extinto o contrato com o ateste da nota fiscal.

          11.7.1 Considera-se aplicada a penalidade:

a) tratando-se de advertência ou multa, após a intimação da penalidade;

b) tratando-se de suspensão de licitar e contratar com a União, a partir da data da publicação da sanção na imprensa oficial.

11.8 Cada órgão ou entidade será responsável por todos os atos referentes ao processo de apuração da falta por parte dos fornecedores, devendo ao final comunicar ao órgão gestor, quando for o caso.

12. FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte da contratante.

12.2. A fiscalização de que trata o item anterior será exercida no interesse da Administração.

12.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem qualquer ônus para a contratante.

12.4. A fiscalização por parte da contratante não exclui qualquer responsabilidade da contratada.
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 É admitida a fusão da contratada com outra pessoa jurídica, bem como a sua cisão ou a incorporação a outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica a ser contratada todos os requisitos de habilitação exigidos e mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, e que não haja prejuízo à execução do objeto pactuado, com expressa anuência da contratante à continuidade do contrato. 

Recife, 16 de novembro de 2016
________________________________

Maria de Lourdes Castelo Branco de Oliveira
Supervisora da Seção de Biblioteca
